
PROJETO DE LEI Nº 069
de 19 de outubro de 2006

"Altera o inciso I e acrescenta §§ 1° e 2° ao art. 44 da Lei n° 4.218, de 04 de marco de 2002".

ANTONIO MARIO DE PAULA FERREIRA IELO, Prefeito Municipal de Botucatu, no use de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1°.  O inciso I do artigo 44 da Lei n° 4.218, de 04 de marco de 2002 passa a vigorar com a seguinte redação, acrescentando-se §§ 1° e 2° ao mesmo dispositivo:

Art. 44 - ...................

I - conceder passe escolar, vendidos em talões de 59 (cinqüenta) unidades, com desconto de 50% (cinqüenta por cento) sobre o preço vigente das passagens, aos alunos das Escolas Publicas e particulares de Cursos de Alfabetização, de Ensino Fundamental, Médio, Tecnológico e Superior, Ensino Técnico Profissionalizante, Educação e Qualificação Profissional, pre-vestibulando, mediante apresentação de RG e documento expedido pela instituição de ensino, atestando sua freqüência;

............................

§ 1 ° - O passe escolar mencionado no inciso I deste artigo será utilizado exclusivamente nos deslocamentos dos estudantes entre suas residências ou locais de trabalho e a instituição de ensino e mediante apresentação de documento de identificação comprobatória de sua condição de beneficiário do passe escolar.

§ 2° - O passe escolar a que se refere o inciso I deste artigo         estende​-se aos integrantes da "Guarda Mirim de Botucatu”, desde que devidamente identificados, nas viagens de suas residências aos seus locais de trabalho e vice-versa.

Art. 2°.   Esta Lei entrara em vigor na data de sua publicação,          revogando-se a Lei nº 4.231, de 16 de abril de 2002.

ANTONIO MARIO DE PAULA FERREIRA IELO

PREFEITO MUNICIPAL

J U S T I F I C A T I V A

Excelentíssimo Senhor Presidente, 

Excelentíssimos Senhores Vereadores,



Tem por objetivo a presente proposição revogar a Lei nº 4.23 1, de 16 de abril de 2002, declarada inconstitucional pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, decisão já transitada em julgado.



Conforme documento que instrui o presente projeto, o vicio de inconstitucionalidade deve-se a falha de iniciativa, considerando que a matéria e privativa do Executivo, nos termos da fundamentação do V. Acórdão do TJ.



Ante a declaração de inconstitucionalidade, a empresa não está obrigada a conceder os passes aos beneficiados pela legislação que se revoga, razão pela qual desta iniciativa, que apresentados a esta Nobre Casa de Leis.



Inclusive, com a presente proposição, o Executivo regularizará matéria de interesse desta Casa, ao reeditar o que revogado pela legislação declarada inconstitucional.



Aguardamos, assim, a aprovação do presente projeto pela unanimidade dos Nobres Vereadores desta Casa.

Atenciosamente,

ANTONIO MARIO DE PAULA FERREIRA IELO

PREFEITO MUNICIPAL

